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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                 75ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 10 de março de dois mil e oito, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 75ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: RICHARD CRISTIANO DA SILVA, EDMIR BERNARDINO VALENTE, BENEDICTO JORGE, RAMON VIDAL NETO, ANTONIO PEDRO DE CARVALHO e os Conselheiros Suplentes ROGÉRIO SPOLIDORO PRIMO, representado o Conselheiro IVAN CÉSAR CANETO e JULIANA DUTRA REIS, acompanhando o Conselheiro ANTONIO PEDRO DE CARVALHO. Ausentes os Conselheiros, GILVÂNIA RODRIGUES COBUS PROCÓPIO, IVAN CÉSAR CANETO e ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 74ª Sessão. Aprovada por Unanimidade. III – LEITURA DO EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Iniciou-se a sessão com julgamento do Processo 31.359/2004 – Roberto Cury Mello Ayres – Recurso Ordinário, do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETO, neste ato representado pelo Conselheiro Suplente, ROGÉRIO SPOLIDORO PRIMO Trata-se de  Cancelamento de Taxas do Efetivo Exercício de Poder de Polícia Decorrente de Licença de Funcionamento de Horário Especial. Vota pelo INDEFERIMENTO do Recurso Ordinário, tendo em vista que o contribuinte está sujeito a Taxa do Efetivo Poder de Polícia Administrativa, decorrente da Licença para Funcionamento em Horário Especial, previsto no Art. 201 da Lei 139/2001, mantendo a decisão de 1ª Instância administrativa. Aprovado por Unanimidade. Conselheiro RICHARD CRISTIANO DA SILVA Processo 44.341/2006 – CLQ Curso Luiz de Queiroz Ltda – Recurso Ordinário –  que solicitou a redistribuição dos autos, por constatar que na Constituição Societária da Empresa, um dos sócios já foi defendido por este Conselheiro. Processo 7.931/2007 – Gilberto Pedroso Ramos – Transferência de Débito de IPTU – Negado Provimento ao Recurso, tendo em vista que a obrigação estabelecida entre as partes, pessoas de Direito Privado, não vincula o Município, ou seja, o aludido Instrumento Particular, obriga tão somente às partes e a Municipalidade não está sujeita às regras e condições estabelecidas em contrato particular com relação estritamente privada, assim, a assunção de dívida pretendida, se mostra inviável no campo Administrativo, inclusive por tratar-se de Imposto Real (IPTU). Aprovado por Unanimidade. Processo 26.072/2007 – Bertolin Helmeister – Cancelamento de IPTU – Tendo em vista que os documentos juntados comprovam a exploração de atividade agrícola pelo requerente, satisfazendo a exigência contida na parte final do artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pela manutenção da decisão de 1ª instância a fim de cancelar o lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – referente aos exercícios de 2006 e 2007. Aprovado por Unanimidade. Processo 7.868/2000 – RGJ – Construtora Ltda – Pedido de Revisão para Cancelamento de IPTU – Conselheiro de Vista – RICHARD CRISTIANO DA SILVA – Contrariando a decisão da Conselheira Relatora CLARISSA LACERDA GURZILLO SOARES, decide pelo provimento do pedido de revisão interposto, visto que a análise do direito à isenção, pode ser posterior a data dos fatos, pois o que se leva em conta não é o momento que o ato administrativo irá declarar e reconhecer o direito, mas sim o do eventual fato gerador. Diante disto, considerando que na data do fato gerador (IPTU) a requerente atendia todos os requisitos previstos no artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo deferimento do pedido de revisão, sendo acompanhado pelos Conselheiros EDMIR BERNARDINO VALENTE, BENEDICTO JORGE, RAMON VIDAL NETO, ANTONIO PEDRO DE CARVALHO, vencendo, portanto, o Voto da Relatora CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES acompanhado do Conselheiro RENATO LEITÃO RONSINI. Aprovado por Maioria. Conselheiro ANTONIO PEDRO DE CARVALHO - Processo 24.802/2007 – José Mazzero – Isenção de IPTU – Acompanha decisão de 1ª instância que deferiu pela  Isenção do IPTU do exercício de 2007, mantendo-se a Taxa de Limpeza, uma vez que o requerente comprovou que 2/3 da propriedade é destina ao cultivo de cana. Votação Unânime. Processo 19.167/2007 – René Martins Gerdes – Revisão de Lançamento - Acompanha decisão de 1ª instância que altera os valores de IPTU de 1993 a 2006 e defere a confecção de novo carnê para o exercício de 2007, com as devidas correções nas metragens. Votação Unânime. Conselheiro BENEDICTO JORGE - Processo 17.722/2003 – David Dias – Recurso de Ofício – Requer a redistribuição do referido processo, por tratar-se de amigo deste relator. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho - Processo 30.951/2004 – Marcelo Bandeira. Ao Conselheiro Benedito Jorge Processo 6.043/2006 – Abdônio Christofoletti, processo 42.897/2007 – Terezinha Candido de Jesus, processo 111.319/2007 – Centro Espírita São João Batista, processo 21.558/2005 Construtora Reynold Ltda. Ao Conselheiro Ramon Vidal Neto 3.670/98 – Bioagri Biotecnologia Agricola Ltda, processo 7.519/02 –Renato Orlando, processo 26.636/2006 – Ângelo Luiz Rampazzo, processo 18.378/2004 – Edson Valdir Stegal, processo 22.305/2000 – Gilmar Rotta, processo 27.923/2007 – Consolidação Publicidade, processo 25.231/2002 – Maria Inês M. Mazzero. Ao Conselheiro Benedicto Jorge  - Processo 12.479/2007 – Maria de Lourdes Gomes. VI – PALAVRAS DOS CONSELHEIROS: O Plenário debateu a respeito da necessidade de revisar a legislação vigente relacionada ao enquadramento das sociedades profissionais, sendo sugerido pelo Conselheiro Edmir Bernardino Valente a alteração do § único do  artigo 172 do CTM, no sentido de determinar quais atividades teriam direito à tributação especial de ISS. O plenário acolheu a proposta e o Presidente encarregou-se de elaborá-la, com a participação dos Conselheiros Ana Flávia Christofoletti, Edmir Bernardino Valente, Melissa Posar Godtsfriedt, Richard Cristiano da Silva e do Diretor de Departamento de Administração Tributária, o Sr. Paulo César Marconi. O Estudo será encaminhado ao digníssimo Sr. Secretário de Finanças e ao Exmo. Sr. Prefeito.. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 10h.50m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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